
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846118 - PE (2025/0027312-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADOS : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

ANA CLAUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : RIDETE LEAO CAVALCANTI SILVA
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI
MUNICIPAL N. 2.833/2000. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF.
VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA.

 OFENSA REFLEXA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A
MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo
Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa ao direito local não cabe recurso
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de
interpretação de legislação local, demandando a sua análise para o deslinde da
controvérsia. Precedentes.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela Presidência
desta Corte.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI
MUNICIPAL N. 2.833/2000. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF.
VIOLAÇÃO À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL NÃO CONFIGURADA.

 OFENSA REFLEXA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A
MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DE MULTA.
ART. 1.021, § 4º, DO ESTATUTO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO.
I – Aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280, do Supremo
Tribunal Federal, segundo o qual por ofensa ao direito local não cabe recurso
extraordinário, porquanto a lide foi julgada pelo tribunal de origem à luz de
interpretação de legislação local, demandando a sua análise para o deslinde da
controvérsia. Precedentes.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela Presidência
desta Corte.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE
 contra decisão monocrática, proferida pelo Sr. Ministro HermanSANTO ANTÃO

Benjamin, Presidente desta Corte, mediante a qual conheceu do Agravo para não
conhecer do Recurso Especial, nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, em razão do não
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cabimento pois a tese seria eminentemente constitucional, bem como porque incidiria,
por analogia, a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, uma vez que interposto
contra acórdão com fundamento em legislação local (fls. 223/225e).

Sustenta o Agravante, em síntese, que:
 
[...]
A violação aos arts. 7º da Lei nº 9.424/1996 e 70, I, da Lei nº 9.394/1996, ao
permitir o pagamento de abonos a categorias não previstas pela legislação
federal, fere o princípio da vinculação dos recursos educacionais e ameaça
a correta aplicação de verbas públicas destinadas exclusivamente à
educação básica. Cabe ao STJ, em sua função constitucional, assegurar a
correta aplicação dessas normas federais, evitando que se perpetuem
interpretações inadequadas e divergentes.
 
Sendo assim, a matéria transcende o direito local, e o STJ tem a
competência constitucional de garantir a uniformidade da interpretação e
aplicação das normas federais em todo o território nacional. Nesse sentido,
a aplicação da Súmula 280 para obstar o exame do recurso especial se
revela inadequada, uma vez que as questões trazidas pelo recorrente são
diretamente relacionadas à correta interpretação das normas federais que
regulam a destinação de recursos educacionais.
[...]
 
No presente caso trata-se de sentença ilíquida proferidas em causas que
envolve Fazenda Pública. Ocorre que nesses casos o CPC preconiza em
seu art. II, §4º, art. 85 que o percentual dos honorários advocatícios
somente será determinado após a liquidação do julgado.
[...]
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado (fls. 229/234e).

Transcorreu, , o prazo para in albis  RIDETE LEAO CAVALCANTI SILVA
apresentar impugnação (certidão de fl. 238e).

Não exercido o juízo de retratação (fl. 240e), os autos foram a mim
redistribuídos (fl. 246e).

É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

Em juízo de retratação, consoante o disposto no § 2º do art. 1.021 do
Código de Processo Civil, verifica-se o desacerto da mencionada decisão, razão pela
qual de rigor sua reconsideração tão somente quanto ao não cabimento porque a tese
seria eminentemente constitucional.

No que sobeja, não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de
origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora impugnada, assim consignou (fls. 109
/110e):

 
[...]
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O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (FUNDEF), instituído pela Lei n° 9.424, de 1996,
alterada pela Lei n° 11.494, de 2007, que, por sua vez, instituiu o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB), criou uma nova sistemática de
redistribuição dos recursos destinados ao ensino fundamental.
 
A Lei Municipal n° 2.833/2000 autoriza o Poder Executivo a conceder abono
correspondente a 11 % (onze por cento) sobre o vencimento, por conta do
FUNDEF, aos docentes e aos servidores que desempenham funções
administrativas no âmbito das escolas de ensino fundamental [...]
 
Posteriormente a Lei Municipal n° 2.833/2000 foram promulgadas as Leis n°
2.859/2001 e 2.994/2003, que incluíram mais cargos de ensino com direito
a receber o abono lei, não alterando em nenhum momento o disposto na
norma supracitada. Da análise dos autos, observo que a apelada esteve em
efetivo exercício na Secretaria de Educação e Cultura, consoante ficha
funcional de fl. 16, no cargo de auxiliar administrativo, no período de 

 a .17/02/1986 31/03/2010
 
Consoante Parecer n° 25/2011 de lavra da Procuradoria Geral do Município
(fls. 13-14), a demandante quando em exercício, exerceu suas funções na
Escola Comercial José Joaquim Silva da rede pública municipal de ensino
fundamental, fazendo jus, assim, ao abono mensal previsto na Lei Municipal
n° 2.833/2000.
 
Desta maneira, a recorrida preencheu os requisitos legais disciplinados pela
Lei Municipal n° 2.833/ 2000, possuindo o direito de perceber o abono
mensal de 11% (onze por cento) sobre o vencimento durante o período de 

 a , posto que, em sendo a referida ação proposta em 04/06/2008 31/03/2010
, fica reconhecida a prescrição quinquenal dos períodos04/06/2013

anteriores a .04/06/2008
[...]
 
Desse excerto, depreende-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de

legislação local – qual seja, a Lei Municipal n. 2.833/2000 –, sendo imprescindível a
sua análise para o deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de recurso
especial, consoante a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “

”, aplicável, por analogia,por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário
nesta Corte, como espelham os julgados assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA PÚBLICA
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. OFICIAL DE JUSTIÇA.
DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
[...]
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já
receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à
sua atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da
Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso

.extraordinário"), aplicada, por analogia, ao recurso especial
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.248.714/PB, Relator Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.06.2024, DJe de 26.06.2024 –
destaque meu).
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO
ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO STJ. PRETENSÃO DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - No caso, verifica-se que a análise da principal tese do recorrente –
validade da Lei Estadual n. 6.560/2014 em face das Lei Complementar
Federal n. 101/2000 e Lei Federal n. 9.504/97 – não pode ser enfrentada
por esta Corte Superior, pois é matéria de competência do Supremo
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, "d", da Constituição Federal.
Neste sentido: AgRg no REsp 1456225/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe .17/9/2015 28/9/2015
IV - Além disso, o Tribunal a quo, para decidir a controvérsia, interpretou
legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais 6.560/2014, 6.790, 6.856 e
8.856/2016 e o Decreto 15.863/2014, o que implica a inviabilidade do
recurso especial, aplicando-se, por analogia, o teor do Enunciado n. 280
da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa a direito local não

. Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n.cabe recurso extraordinário"
2.136.760/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp 1304409/DF,6/3/2023 13/3/2023
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe .31/08/2020 04/09/2020
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.125.198/PI, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19.08.2024, DJe de 21.08.2024 –
destaque meu).

  
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
De outra parte, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação

dos Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta
Corte, depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do
Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à
novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a
necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente
distribuídos quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento
ou de improvimento do recurso.

Impende destacar que a Corte Especial deste Tribunal Superior, na sessão
de 9.11.2023, concluiu o julgamento do Tema n. 1.059/STJ (Recursos Especiais ns.
1.864.633/RS, 1.865.223/SC e 1.865.553/PR, acórdãos pendentes de publicação),
fixando a tese segundo a qual a majoração dos honorários de sucumbência prevista no
art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido ou
não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente.
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Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total ou parcial do
recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento e limitada a
consectários da condenação.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso,
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias,
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais,
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015,
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões ( . STF, Pleno, AO 2.063 AgRv.g
/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017),
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Nessa linha a compreensão da Corte Especial deste Tribunal Superior (v.g.:
AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ acórdão Min. Herman
Benjamin, DJe 07.03.2019).

Dessa forma, insuficiente a sustentação para a exclusão da majoração de
honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Por fim, no que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com
a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em ,05/05/2016
contra decisão publicada em .13/04/2016
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315
/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade,
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica.
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de
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embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial"
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe
de ). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS,01/12/2015
Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ;18/11/2015
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de ; ERESP 737.33115/12/2015
/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO,
DJe de .09/11/2015
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015,
quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do

.recurso, por decisão unânime do colegiado
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe  – destaque14/09/2016 27/09/2016
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC
/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC
/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento

. do agravo interno em votação unânime A condenação do agravante ao
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano,

, o que, contudo, não ocorreu na hipótesecomo abusiva ou protelatória
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe  –24/08/2016 29/08/2016
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO.
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL.
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
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1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial,
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva.
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de

.acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa,
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe  – destaque28/03/2017 03/04/2017
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto,  ao recurso.NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.846.118 / PE
Número Registro: 2025/0027312-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024205920138171590 24205920138171590

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCURADORES : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

ANA CLAUDIA DANTAS SENA - PE023026
AGRAVADO : RIDETE LEAO CAVALCANTI SILVA
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, 
REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES 
ESPECÍFICOS - ABONO DA LEI 8.178/91

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
ADVOGADOS : ANDRÉ LINS E SILVA PIRES - PE024335

ANA CLAUDIA DANTAS SENA - PE023026
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AGRAVADO : RIDETE LEAO CAVALCANTI SILVA
ADVOGADOS : ARISTIDES JOAQUIM FELIX JUNIOR - PE015736

CHRIS DANIELLY DE ANDRADE OLIVEIRA - PE035671
CLARISSA MARTINS FELIX - PE046531

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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